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ADVOGADO : LUCAS REIS VERDEROSI - SP316219
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 1.022, II, DO CPC. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE NEGANDO SEGUIMENTO 
AO RECURSO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM FUNDAMENTO EM 
PRECEDENTE JULGADO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.  INVIABILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, como lhe foi 
apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.
2. Quanto à infração ao art. 85 do CPC e a aplicação equivocada do Tema 1.076 do STJ, a Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a Questão de Ordem no Agravo de 
Instrumento 1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 12.5.2011, "firmou o 
entendimento de que não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a 
recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC." Dessa forma, qualquer 
impugnação a tese embasada em Recurso Repetitivo, como no caso sub judice, deve ser 
alinhavada através da interposição de Agravo Interno na instância de origem.
3. Observa-se que a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial está embasada no 
entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo 1.850.512/MT (Tema 1.076/STJ), 
representativo de controvérsia. Assim, incabível o questionamento apresentado por meio de 
Agravo em Recurso Especial.
4. Ademais, o Agravo em Recurso Especial não é a via adequada para impugnar decisão de 
admissibilidade fundamentada em Recurso Especial julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos, 
configurando  erro grosseiro sua interposição (ARE no RE no AgInt no AREsp 1.580.031/SP, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 14/2/2022).
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
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ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452 
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- DF042873 
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   AMANDA XOCAIRA HANNICKEL  - SP401095 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCAS REIS VERDEROSI  - SP316219 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão deste Relator, que conheceu 

parcialmente do Recurso, somente quanto à infringência ao art. 1.022, II, do CPC, 

para, nessa parte, negar-lhe provimento.

A agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do Agravo 

em Recurso Especial, afirma que do Recurso pode-se conhecer, uma vez que o 

acórdão recorrido foi omisso na apreciação de algumas questões de direito (fl. 

14.398, e-STJ).

Aduz que o Tema 1.076/STJ foi equivocadamente aplicado pelo 

Tribunal bandeirante (fl. 14.402, e-STJ).

O agravado apresentou impugnação às fls. 14.406-14.445, e-STJ, 

e-STJ.

 É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA 
DE OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM FUNDAMENTO EM 
PRECEDENTE JULGADO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.  INVIABILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. 
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o 
acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição. 
2. Quanto à infração ao art. 85 do CPC e a aplicação equivocada do Tema 
1.076 do STJ, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a 
Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, DJe de 12.5.2011, "firmou o entendimento de que não cabe 
agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial 
com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC." Dessa forma, qualquer 
impugnação a tese embasada em Recurso Repetitivo, como no caso sub judice, 
deve ser alinhavada através da interposição de Agravo Interno na instância de 
origem.
3. Observa-se que a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial está 
embasada no entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo 
1.850.512/MT (Tema 1.076/STJ), representativo de controvérsia. Assim, 
incabível o questionamento apresentado por meio de Agravo em Recurso 
Especial.
4. Ademais, o Agravo em Recurso Especial não é a via adequada para 
impugnar decisão de admissibilidade fundamentada em Recurso Especial 
julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos, configurando  erro grosseiro sua 
interposição (ARE no RE no AgInt no AREsp 1.580.031/SP, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Corte Especial, DJe 14/2/2022).
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24.7.2023.

A irresignação não merece prosperar.

Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o 

acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. 

Confira-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de 
correção de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, 
revelando-se tal via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
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Superior Tribunal de Justiça

NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SAÚDE. PERDA DA VISÃO. ART. 333 DO CPC/73. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM 
FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 12/12/2019.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, 
em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não 
merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.533.637/AP, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2020).

Quanto à infração ao art. 85 do CPC e a aplicação equivocada do Tema 

1.076 do STJ, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a 

Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor 

Rocha, DJe de 12.5.2011, "firmou o entendimento de que não cabe agravo de 

instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 

543-C, § 7º, inciso I, do CPC". Dessa forma, qualquer impugnação a tese embasada 

em Recurso Repetitivo, como no caso sub judice, deve ser alinhavada através da 

interposição de Agravo Interno na instância de origem.

Observa-se que a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

está embasada no entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo 

1.850.512/MT (Tema 1.076/STJ), representativo de controvérsia. Assim, incabível o 

questionamento apresentado por meio de Agravo em Recurso Especial. A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. INADMISSÃO. ART. 1.030, INCISO I, "B", DO CPC/ 2015. 
DISTINGUISHING. ALEGAÇÃO. CORTE LOCAL. AGRAVO INTERNO. 
CABIMENTO EXCLUSIVO PRECEDENTES.

1. Eventual distinguishing alegado contra decisão que inadmite 
recurso especial com base no artigo 1.030, inciso I, "b", do Código de Processo 
Civil de 2015 tem sua via exclusiva de discussão no agravo interno dirigido à 
Corte de apelação, a teor do disposto no § 2º do próprio dispositivo legal em 
referência.

2. Agravo interno não provido. 
(AgInt na Rcl 40.565/DF, Rel. Min. RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 26/4/2021).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CAPÍTULO DE DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL FUNDADA NO ART. 1.030, I, 
B, DO CPC/2015. AGRAVO DO ARTIGO 1042 DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO. MATÉRIA PACIFICADA PELA CORTE ESPECIAL (QO 
NO AG 1.154.599/SP). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS APLICADOS À INADMISSÃO DO APELO 
NOBRE NA ORIGEM.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 
a Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 1.154.599/SP, Rel. Min. César 
Asfor Rocha, DJe de 12/5/2011, firmou o entendimento de que não cabe agravo 
de instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base 
no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC. Eventual equívoco na aplicação da tese 
sufragada no recurso repetitivo ao caso concreto deve ser impugnado mediante 
interposição de agravo regimental/interno junto à instância a quo. Precedentes.

2. No caso, observa-se que a decisão que negou seguimento ao 
apelo especial foi fundamentada no entendimento firmado no Recurso Especial 
Repetitivo 1.001.779/DF (Tema 239), representativo de controvérsia. Assim, 
incabível o questionamento apresentado nesta oportunidade.

3. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão da Corte de origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento 
do agravo, nos termos dos artigos 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, 
I, do RI/STJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, 2016).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.704.833/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/4/2021).

Ademais, o Agravo em Recurso Especial não é a via adequada para 

impugnar decisão de admissibilidade fundamentada em Recurso Especial julgado 

sob o rito dos Recursos Repetitivos, configurando  erro grosseiro sua interposição. 

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO 
QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
MANIFESTO DESCABIMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECLAMO.

1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, é 
cabível agravo interno contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
extraordinário, observando a sistemática da repercussão geral.

2. A interposição de agravo em recurso extraordinário contra o 
referido pronunciamento judicial configura erro grosseiro, impedindo a 
aplicação do princípio da fungibilidade. Precedentes do STJ e do STF.

3. Recurso do qual não se conhece.
(ARE no RE no AgInt no AREsp 1.580.031/SP, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe 14/2/2022).

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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